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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO

	EXEQÜENTE
	:
	FAZENDA SANTA INES S/A

	ADVOGADO
	:
	SP00023025 - YARA DE MINGO FERREIRA E OUTROS(AS)

	EXECUTADO
	:
	CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A - ELETRONORTE

	ADVOGADO
	:
	DF00021638 - ANDRE HENRIQUE LEHENBAUER THOME E OUTROS(AS)


D E S P A C H O
A decisão de fls. 279 – 280 determinou o levantamento das quantias depositadas, a título de honorários, nos valores de R$11.156,70 e R$ 93.126,14, com os acréscimos  creditados pela CEF ( correção monetária), e dos valores revertidos para a exequente a título de multa, nos importes de  R$ 778.202,75 e R$ 82.632,80, com juros e atualizações creditadas, o que foi cumprido, como se observa das alvarás de fls. 290 – 293. 
Afirma a Fazenda Santa Inês S/A (exequente) que os valores foram liberados a menor, seja pela ausência dos juros, seja porque não paga a correção monetária do tempo em que os depósitos estiveram repassados para a Conta Única do Tesouro Nacional, por força da Lei 9.703, de 17/11/1998.

Os juros, anteriores à Lei 9.703/98, efetivamente não são devidos, como prevê o art. 3º do Decreto-lei 1.737/79 (“Os depósitos judiciais em dinheiro não vencerão juros.”), tendo incorrido em equívoco o despacho de fls. 270- 280, que fica revogado no ponto em que alude aos juros (fl.280).

Acerca da correção monetária relativa ao tempo em que os valores estiveram na Conta Única do Tesouro Nacional, por força da Lei 9.703, de 17/11/1998 — transformação da conta na operação 635, do tipo tributária —, ela é da responsabilidade da CEF, que deteve os depósitos (entidade depositária) e que pagou os alvarás. A correção, nessa etapa, deve ser feita pela taxa Selic (fls. 308 e 332-v), prevendo a Lei 9.703/98 também a incidência de juros (art. 1º, § 3º, I e art. 2º-A, §§ 1º e 2º).  

Se a CEF entende que a responsabilidade é da União, como parece sugerir na sua manifestação de fls. 305 – 309, que se volte contra ela, debitando à Conta Única do Tesouro Nacional, na subconta da restituição (Lei 9.703/98 – art. 1º, § 4º). Não é razoável que a parte tenha que ingressar com ação de  cobrança contra a União para finalidade.

É devida, portanto, a diferença de R$ 379.982,32, até julho de 2014, como o demonstra a Divisão de Cálculos Judiciais desta Corte (fls. 332 – 333), que homologo e determino que a CEF a deposite, em 10(dez) dias, com os acréscimos devidos até a data em que fizer o depósito. Feito isso, expeça-se alvará em nome da credora. Intimem-se.
Brasília, 2 de maio de 2016.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES

Presidente da 2ª Seção
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